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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO ALTO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO






RESPOSTA/DECISÃO
PEDIDOS DE IMPUGNAÇÃO E QUESTIONAMENTO DO EDITAL Nº 01/2022 - CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO DE LEILOEIROS PÚBLICOS OFICIAIS PARA REALIZAÇÃO DE LEILÕES DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS DO MUNCÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO ALTO-RJ.


Trata-se de resposta aos pedidos de impugnação ao Edital de CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO DE LEILOEIROS PÚBLICOS OFICIAIS PARA REALIZAÇÃO DE LEILÕES DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS DO MUNCÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO ALTO-RJ, conforme condições e exigências estabelecidas no termo de referência, apresentados pelos seguintes leiloeiros:
a) EDGAR DE CARVALHO JÚNIOR e
b) JULIANA VETTORAZZO.  

1. DA ADMISSIBILIDADE 

Subsidiariamente, aplica-se o artigo 41 da Lei Federal nº 8.666/93, restando assegurado a qualquer cidadão ou licitante o direito de impugnar o edital publicado. 
Com efeito, observa-se a tempestividade da impugnação realizada pelos profissionais supramencionados. Neste sentido, reconhecemos os requisitos de admissibilidade do ato de impugnação, ao qual passamos a apreciar o mérito.
A despeito da indignação proposta, os dois impugnantes apresentam sua contrariedade pela segunda oportunidade, eis que já impugnaram o mesmo edital. Contudo, ainda que legitimamente discutindo condições estabelecidas no ato convocatório, mesmo cientes dos prazos lá insertos, deixam de credenciar-se. 
Mesmo exercendo o direito legítimo da tentativa de impugnação, conhecendo os caminhos e meios para seu credenciamento, concomitante à impugnação, se negam a dedicar seus esforços, de igual modo, para realizar o necessário credenciamento, que provavelmente ocorrerá nos últimos momentos para a seleção do leiloeiro a ser contratado inicialmente. 
    

2. DA SOLICITAÇÃO

São os seguintes temas atacados pelos impugnantes:
a) Item 10.1 do edital, que cuida da renumeração dos leiloeiros credenciados;

10.1 A remuneração do LEILOEIRO contratado para realizar o leilão será constituída exclusivamente da comissão de 5% (cinco por cento), para bens móveis, e 3% (três por cento), para bens imóveis calculada sobre o valor de venda de cada bem ou lote negociado em leilão, cobrada, sem a interveniência  do Município de São Sebastião do Alto, pelo próprio LEILOEIRO, diretamente dos respectivos arrematantes dos bens, conforme prescreve o § 2º do artigo 42 do Decreto nº 21.981/32, c/c o parágrafo único do artigo 24 do mesmo decreto.

b) Dos prazos para credenciamento;

c) Item 3.4.2, II, que trata regularidade junto à Fazenda Estadual ou Municipal:

3.4.3 Regularidade Fiscal e Trabalhista:
II– Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual ou Municipal do local onde esteja registrada a matrícula do LEILOEIRO, na forma da lei;
  

3. DA APRECIAÇÃO DO MÉRITO 

Quanto ao tema constante na letra “a”, que trata do percentual de remuneração do leiloeiro a ser contratado, a interpretação adotada pelos impugnantes, quando dizem ser de 5% a comissão para sua remuneração, no caso dos bens imóveis, não procede.

O § 2º, do art. 42, e o art. 24, do Decreto nº 21.981/32, tentam exprimir a remuneração a ser conferida aos leiloeiros, de forma a garantir o reconhecimento pelo importante mister desempenhado pela categoria.

Art. 42. Nas vendas de bens moveis ou imóveis pertencentes á União e aos Estados e municípios, os leiloeiros funcionarão por distribuição rigorosa de escala de antiguidade, a começar pelo mais antigo.
[bookmark: art42§1][bookmark: art42§2]...
§ 2º Nas vendas acima referidas os leiloeiros cobrarão somente dos compradores a comissão estabelecida no parágrafo único do artigo 24, correndo as despesas de anúncios, reclamos e propaganda dos leilões por conta da parte vendedora.
...
Art. 24. A taxa da comissão dos leiloeiros será regulada por convenção escrita que, sobre todos ou alguns dos efeitos a vender, eles estabelecerem com os comitentes. Em falta de estipulação prévia, regulará a taxa de 5%  (cinco por cento), sòbre moveis, mercadorias, joias e outros efeitos e a de 3 % (três por cento), sôbre bens imoveis de qualquer natureza.                   (Redação dada pelo Decreto nº 22.427, de 1933)
[bookmark: art24p]Parágrafo único. Os compradores pagarão obrigatoriamente cinco por cento sobre quaisquer bens arrematados.

O Decreto em questão é norma precária, ainda que adotada por qualquer pessoa que queira realizar leilões e, por consequência, contratam profissionais leiloeiros, valendo dizer que, por tal razão, tramita projeto de lei no Congresso Nacional, com vistas a regulamentar o exercício daquela função. 

Não obstante, trata-se de norma jurídica não recepcionada, até agora, em diversos termos, pela Constituição Federal e leis ordinárias vigentes.

Nota-se que, segundo o dito Decreto, os leiloeiros deveriam ser escolhidos POR ANTIGUIDADE, critério este totalmente incompatível com as normas norteadoras da Administração Pública, caso em que a isonomia impessoalidade estariam comprometidas entre os concorrentes. Vale dizer que, na Administração Pública, essa regra não mais prospera, mesmo estando presente no mencionado texto legal.

Assim ocorre com o ponto em discussão na presente impugnação.  O Município de São Sebastião do Alto faz interpretação extensiva do arcaico texto legal, de forma a garantir o respeito aos princípios da Legalidade, Moralidade, Publicidade, Impessoalidade, Eficiência e outros, como a Economicidade.  

O caput do art. 24 fala que o percentual da comissão que faz jus o leiloeiro com o comitente ... será regulada por convenção escrita... . ... Em falta de estipulação prévia, regulará a taxa de 5%  (cinco por cento), sòbre moveis, mercadorias, joias e outros efeitos e a de 3 % (três por cento), sôbre bens imoveis de qualquer natureza.

Não há qualquer dificuldade em afirmar que o edital de chamamento para credenciamento, após a adesão por parte dos leiloeiros, forma obrigações recíprocas entre o Município e os profissionais credenciados. Assim, a dita CONVENÇÃO, anotada na primeira linha do caput do art. 24, é atendida e fixa os percentuais de remuneração para os certames realizados pelo ente público. Somente sob tal aspecto, os argumentos das impugnações iriam por terra.

A despeito disso, a parte final do caput do mesmo art. 24 deixa claro que, na falta de convenção pactuada, seriam adotados os percentuais de 5%, para bens móveis, e 3%, para bens imóveis. Ora, se o legislador entendeu que na falta de estipulação prévia, que, de fato ocorreu no edital, tais percentuais seriam razoáveis, não há que falar em qualquer ilegalidade. Perfeitamente razoável e legal tal critério, que sugere a possibilidade de participação de potenciais leiloeiros sob tais condições.

Não seria demais dizer que, caso o chamamento restar deserto, ou seja, não acuse qualquer interessado por conta dos percentuais de remuneração, aí, sim, poderia ser reavaliada a aplicação dos critérios. 

Por fim, não procedem os argumentos quanto à remuneração dos leiloeiros a serem cadastrados e contratados. 

 Quanto ao item “b”, os prazos para habilitação e credenciamento são compatíveis com as licitações na modalidade Pregão, por exemplo, e suficientes para que os interessados apresentem sua documentação para análise, sendo, ao final, declarados os credenciados regulares para o necessário sorteio para escolha.

O aproveitamento do credenciamento dos leiloeiros que se credenciaram anteriormente, ainda no prazo do antigo edital, é razoável, tendo em vista que seriam prejudicados (e seria incoerente) exigir nova remessa de documentos.

Tal postura em nada prejudica aqueles que desejam se credenciar no prazo do novo edital em curso, sendo tal prazo suficiente para qualquer interessado se manifestar perante a possibilidade de contratação. Novamente, o prazo é mais longo do que aquele normalmente utilizado para publicidade, conhecimento, estudo e habilitação numa licitação na modalidade Pregão.

Vale lembrar que não existe norma jurídica regulamentando tais prazos, restando atendidos os princípios da Razoabilidade e Proporcionalidade, diante das situações apresentadas, respeitada, sim, a isonomia entre os potenciais participantes.

Novamente, vale destacar que os impugnantes poderiam, paralelamente à apresentação de sua impugnação, realizar seu credenciamento para análise, mas preferem postergar seus cadastros e somente impugnar. Isso já ocorre em duas oportunidades.

Assim, improcedem os argumentos quanto aos prazos para credenciamento e sorteio dos leiloeiros, constantes no edital.

Relativamente ao item “c”, sobre a suposta ilegalidade em não exigir a inscrição de todos os leiloeiros credenciados no CAD-ICMS, em atendimento à Resolução nº 994/2016, de fato deve haver o mencionado cadastro, que deverá ser exigido para contratação, que ocorrerá após a seleção de um dos leiloeiros credenciados.

O impugnante EDGAR, participando de certame junto a empresa PETROBRÁS, apresentou recurso neste sentido, questionando a falta de exigência de cadastro dos concorrentes no CAD-ICMS. A questão foi resolvida com o entendimento de que o edital continuaria exigindo a regularidade junto à Fazenda Estadual, comprovada com a apresentação da competente certidão, enquanto a confirmação do cadastro do leiloeiro seria exigida na oportunidade da contratação.

Portanto, assim ocorrerá no presente chamamento público, devendo, o leiloeiro futuramente sorteado e contratado, corroborar seu cadastro oportunamente.

O recurso do leiloeiro Edgar e a decisão sobre o mesmo, no mencionado processo junto à PETROBRÁS, poderá ser acessado pelo link https://petrobras.com.br/pt/canais-de-negocios/alienacao-de-bens-imoveis/encerrado-chamamento-publico-leiloeiros.htm .

Assim sendo, ultrapassada a questão, deverão ser mantidas as exigências de regularidade jurídica e fiscal constantes no Chamamento Público nº 001/2022. 

Sendo assim, reconheço a impugnação e questionamentos para, no mérito, NEGAR PROVIMENTO, como acima consignado, devendo o processo seguir em sua regularidade.

Publique-se. 

São Sebastião do Alto, 13 de setembro de 2022. 
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Presidente da CPL
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